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INTRODUÇÃO 
 

A Morte encefálica (ME) é definida como a perda irreversível de todas as funções 

encefálicas. Caracterizada por um estado de coma profundo aperceptivo, ausência dos reflexos de 

tronco encefálico, mesmo após a exclusão dos fatores reversíveis de coma. Apesar da manutenção 

dos batimentos cardíacos e reflexos medulares espinhais a ME equivale a morte. Os 

procedimentos para determinação de ME em adultos consistem na realização de dois exames 

clínicos, um teste de apnéia além de um exame complementar de imagem.1,2 

O fisioterapeuta está inserido de forma consolidada nos ambientes de Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI) e Departamentos de Emergências (DE), atuando de modo a auxiliar a equipe 

multiprofissional no cuidado do paciente crítico no que tange ao suporte ventilatório e cuidados 

relacionados às vias aéreas. Nesse sentido, a rápida percepção do fisioterapeuta frente a um 

paciente em uso de ventilação mecânica invasiva com sinais sugestivos de ME podem ser úteis 

otimizando a notificação de um PD.3,4 

 

OBJETIVOS 
 

Portanto, diante da escassez de estudos sobre o tema, este estudo teve como objetivo 

principal avaliar o conhecimento dos fisioterapeutas a respeito dos conceitos e protocolo de ME 

em um hospital de urgências referência em trauma na cidade de Goiânia. 

 

METODOLOGIA 
 

Consistiu em um estudo observacional, transversal e analítico, aprovado pelo cômite de 

ética e pesquisa. A coleta de dados foi realizada nas UTIs existentes no hospital. Foram incluidos 

no estudos os fisioterapeutas com pós-graduação completa ou em endamento e que possuiam no 

mínimo 6 meses de experiência em UTI. Foram excluídos do estudos os fisioterapeutas que se 

negaram a preencher o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e que atuavam 

eclusivamente em enfermarias. O instrumento de coleta de dados se deu por meio e um 

questionário composto por perguntas sociodemográficas e específicas sobre os conceitos e 

protocolo de morte encefálica, baseados na resolução nº 2.173/2017, além de uma questão que 

indagava sobre a função do fisioterapeuta na manutenção do potencial doador.  

Posteriormente os dados foram tabulados no Microsoft Excel 2016 e, em seguida, 

analisados no programa estatístico Statistical Package for Social Science, (IBM Corporation, 

Armonk, USA). Para as variáveis categóricas foi utilizado frequência absoluta, frequência relativa 

e para as variáveis contínuas, média e desvio padrão. A normalidade dos dados foi verificada por 

meio do teste de Shapiro-Wilk. A comparação do conhecimento com o perfil foi realizada por 

meio do Teste t de Student; Análise da Variância (ANOVA) e Qui-quadrado de Pearson seguido 

do teste de Post hoc. O nível de significância adotado foi de 5% (p < 0,05). 



RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Participaram do estudo 27 fisioterapeutas. Em relação ao perfil sóciodemográfico 

observou-se que nenhum dos participantes possuiam pós-graduação na modalidade de residência 

multiprofissional e nem o título de especialista e apenas 7,4 referiram ter tido algum tipo de 

treinamento prévio em ME.  O baixo índice de treinamento prévio sobre ME pode ter 

influenciado nas respotas do questionário aplicado. Diante disso, ações educativas podem ser 

contribuir positivamente para o conhecimento dos profissionais, visto que em um estudo 

realizado com academicos de enfermagem foi avaliado seu nível de conhecimento ante se após 

uma ação educativa. Foi observado que após a ação educativa os estudantes obtiveram maior 

índices de acertos e menor número não soube responder as questões.5,6 

Após a aplicação do questionário, a pontuação média total obtida foi de 4,74 (DP ± 1,65) 

pontos. A questão com maior índice de acertos questionava sobre qual a condição clínica era 

compatível com ME com 74,1% acertos, já a questão com maior índice de erros indagava sobre 

o tempo mínimo para abertura do protocolo de ME após admissão hospitalar com 92,6% erros, 

e nenhum dos profissionais acertou o questionário em sua totalidade. Em um estudo realizado 

com médicos, foi avaliado seus respectivos conhecimentos sobre ME, obtendo uma média de 

8,07 pontos e 31,5% acertam o questionário em sua totalidade.7 

Ao analisar a pontuação média obtida no questionário pela variável tempo de experiência 

em UTI, pode-se observar uma maior proporção de aceos para os profissionais com 1 ano ou 

mais de experiencia em UTI na questão que indagava sobre a condição clínica para suspeita de 

ME (p = 0,02). Entetanto um evento inverso foi observado nao questão que indagava sobre a 

avaliação do reflexos de tronco encefálico, sendo os profissionais com tempo de experiencia em 

UTI menor de 1 ano obtendo a maior proporção de acertos (p = 0,04). Resultados semelhantes 

foram encontrados em um estudo que avaliou o conhecimento de 90 médicos intensivistas, no 

qual 85,6% definiram corretamente o conceito de ME.8 

Observou-se tambem que os fisioterapeutas com pós-graduação concluida obtiveram 

maior índice de acertos na questão que indagava sobre a condição clínica suspeita de ME (p = 

0,02) e na perguta sobre a manutenção do suporte de vida em não doador (p = 0,04). Na questão 

que indavaga sobre a função do fisioterapeuta na manutenção do potencial doador 63% souberam 

responder de forma adequada. Em um estudo parecido, foi avaliado o conhecimento dos 

fisioterapeutas intenvista em relação ao seus respectivos conhecimentos sobre ME, foi observado 

que 61,9% acertaram a alternativa, todos fisioterapeutas tiveram mais de 50% além disso 14,2% 

acertaram o questionário em sua totalidade.9 

Apesar das limitações técnicas dos profissionais sobre os tópicos relacionados a ME, 

pondera-se que a variável “conhecimento” não deve ser isoladamente caracterizada como a 

principal contribuinte para a discrepância entre oferta e demanda de órgãos, visto que se constitui 

em um problema complexo e multifatorial. A equipe multiprofissional treinada tem papel 

importante no processo de acolhimento dos familiares e do fornecimento de informações do 

paciente, visando uma boa relação do hospital com a família do PD.10 

Como limitação do estudo, vale ressaltar que até o presente momento (da finalização 

deste estudo) não foi possível encontrar, nas buscas realizadas pelos pesquisadores desse 

trabalho, nenhum questionário validado para avaliação do conhecimento em ME. O instrumento 

elaborado e utilizado para avaliação aborda uma ampla visão sobre ME, podendo não refletir em 

sua realidade o conhecimento e atitude dos profissionais em situações rotineiras. Diante a 

escassez de estudos se faz necessário novas pesquisas visando melhorar elucidação do tema.  

 

 

 

 



CONCLUSÕES 

 

Os fisioterapeutas avaliados demonstram possuir conhecimento limitado acerca do tema 

abordado, visto que obtiveram uma média geral de 4,74 acertos, em 9 pontos possíveis. Observou-

se também um índice de acertos menor de 50% em quase metade de todo o questionário. 
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